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DECLARAÇÃO DE VERDADE ABSOLUTA 


CRIME DE INTERDIÇÃO E/OU INDUÇÃO A COMETER FRAUDE NR 7) 
ADVERSUS INTERDICTUM - 
DECLARAÇÃO E NOTIFICAÇÃO PER STRIPES SOB JURISDIÇÃO IUS NATURALIS FI). 
AVISO ÚNICO LEGÍTIMO SOB LEI UNIVERSAL, LEI NATURAL, LEICOMUM, COMMON LAW. e LAW COMMONTO | 


Eu Sou aquele que é, maria-teresa, da descendência carvalhal-garcia-corrêa-da-silva, Mulher Viva. Ajo sempre em honra, com 
responsabilidade e sem prejuizo, fazendo Uso pleno das minhas habilidades cognitias e psicofisolégcas e sou forçada a reiterar 
pela presente Declaração que não me submeto nem submeterei de forma e sob circunstância alguma a cometer qualquer tipo de 
cfime, nomeadamente o crime de aceitar uma fraude legal por meio do reconhecimento ou consentimento dos contratos 
fraudulertos e anulados ab Info associados às Heçães legais /Ens Legis MARIA TERESA CARVALHAL GARCIA CORREA DASILVA, 
LUCAS CORRÊA DA SILVA GRAÇA s TOMÁS CORRÊA DA SILVA GRAÇA etravés da presunção de “junção” dos genuínos seres vivos 
Orgânicos ao NOME das ficções jurídicas criado através dos certificados de nascimento, tornando os homens e mulheres viventes 
involuntariamente na “garantia” comercial para a dívida corporativa do ESTADO PORTUGUÊS/ REPUBLICA DE PORTUGAL, através 
ds perpetuação da um sitema de escravidão de irheiro-dvia. Reiter anca que rejeito toda e qualquer presunção de rima 
Facle, de Porens Potro, e In Loco Porentum a de Qui Tac, Consentie Videtur. 


CONSURGE QUID VIVENTIS / ERGUIDO PORQUE EU VIVO 
FICTIO IURIS CESSAT, UBI VERITAS LOCUM HABERE POTEST / UMA PRESUNÇÃO CAI QUANDO A VERDADE PREVALECE 
INCLARIS NON FIT INTERPRETATIO / NA CLARIDADE NÃO HÁ ESPAÇO PARA INTERPRETAÇÃO 


QUID FAZ NON VERITAS EST / A LEGALIDADE NÃO É A REALIDADE 


INADIMPLET CONTRACTUS ET FALSUM TESTEMONIUM GRAVE CRIME HABETUR - VIOLAR UM CONTRATO E DAR FALSO 
TESTEMUNHO É COMETER UM CRIME GRAVE. 


Assim, declaro por meio do presente ADVERSUS INTERDICTUM os factos presentes e futuros ad memortam, em nome ds clareza e 
transparência: 


1. AMuher Viva/ Homem Vivo é privado/a e não pode atibuir a sua condis 
explícito com o intuito expresso de criar um mecanismo contratual. 


jo à terceiros, a manos que dê o seu consentimento 


2. Mediante a Claúsula Rebus Sie Stantibus todos os contratos/tratados onde hoja revelação de qualquer tipo de FRAUDE tornam. 
se inaplicaveéis nune pro tunc e nulos e vazios ob iníto, od infinitum, nunc pro tune, tunc pro nunc eliminando todos os PERIODOS DE 
TEMPO relacionados com a existência dos mesmos desce o primeiro momento devia a um cambio fundamental das. 
circunstâncias. O uso legal de um NOME/TITULO DO CERTIFICADO DE NASCIMENTO com a intenção de criaruma terceira parte 
fraudulenta através de uma ficção jurídica associada 20 homem/mulhes/eriança vivente reitera à frauda o torna asta Feção 
evidente. A própria existência do certificado de nascimento auto evidencia a FRAUDE. 


3. A Mulher Viva pode contratar exclusivamente com outro Homo Vivo/Mulher Viva e uma corporação pode contratar 
exclusivamente com cutra corporação. As partes de um contrato têm de ser feitas entre iguais. Uma corporação (uma entidade 
morta, uma ficção jurídica) não pode contratar com a Mulher Viva/Homo Vivo - daí a pretensão de associar o Homo Vivo a uma 
ficção juridica entidade corporativa e através dessa junção permitir a Uma corporação contratarcom o Homo Vivo/ Mulher Viva. O 
contrato de Feção jurídica não atenda a nenhum dos roqultitos contratuais, tomando-ta portanto, nulo ab inio, Nune Pro Tunce 
Tune Pro Nune. 


4, Pará que um contrato seja válido e legitimo devem ser cumpridas oto (8) condições: 


3) As partes têm de ser competentes, em Idade de consentimento, e o contrata tem de ser feito entre entidades legais 
legítimas do mesmo tipo, sejam elas octores da ficção jurídica ou homens/imulheres viventes, sem possiblidade de 
misturar as duas jurisdições mediante Quoelibet Jurisdictia Coneceilos Suos Habes (cada jurisdição tem os seus fimites 


bj Tem de haver consentimento livre e genuíno, não obtido por fraude, logro, coacção ou em 
e) 
d) Exige consieração suficiente, com algo de valer trocado consensualmente entre as partes. 


ige a divulgação total, providenciando toda a informação material que possa influenciar uma decisão. 


Eu som. bum caro factum hicest, 
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DECLARAÇÃO DE VERDADE ABSOLUTA vcci-308 À 


CRIME DE INTERDIÇÃO E/OU INDUÇÃO A COMETER FRAUDE. 
ADVERSUS INTERDICTUM 


1 Tem de entr uma reunião ds mentes “cones ale”, sendo que a reunião s mentes cet entre OA y 
homens/mulheres viventes, sobra assuntos legítimos (Jurisdição do Direito. Comum) e entre actores de ficção jurídica, 
sobre ashunts le ud do Aliantado Marti), Um conto severo esa 


9) Exigea certeza dos termos e condições, fixos e sem possibilidade de alteração dos mesmos sem acordo das partes. 


8) Tem de existiro encontro das mentes, onde todas 
compromissos. 


s partes reconhecem e compreendem as suas obrigações e 


h) Exige duas (2) ou mais assinaturas ou autógrafos, em tinta húmida, como registo de consentimento mútuo divulgação 
completa, ou seja, todas as partes devem obrigatoriamente estar cientes dos termos e condiçors do mesma e ter 
Conhecimento Informado e esclarecida sobre estes. Quando o suposto contrato de ficção jurídica é criado no acto de 
nascimento do Homo Vivo/ Mulher Viva (criança) por meio da certidão de nascimento, o mesmo não cumpre  prá- 
condição básica, o que o torna ilegal, e, logo, nulo ab intio nune pro tune. so significa que o uso de um NOME E 
SOBRENOME /pessoa jurídica/ficção jurídica sem o consentimento informado e livre da Homem Vivo/Mulher Viva 
associados é um actocriminoso e fraudulento. 

Veredicto do Tribunal Internacional de Direito Comum 


“entar associar um Homo Vivo a uma ficção jurídica é um crime de fraude punível perante os tribunais internacionais de Direito 
Comum, Vereito CO/DUN/21/1 do Tribunal de Direito Comum da Grã-Bretanha e Intermacional. 


5. O Homo Vivo/Mulher Viva Autodeterminado/a representa-se a s-mesmo/a em todos os meios e locais legais e legítimos com. 
Os quais deve interagir, tem personalidade jurídica plena e inalienável e, por definição, nega qualquer associação com a ficção 
Jurídica, não podendo de forma alguma ou por meio algum ser obrigado, mediante coerção, cosção, ameaça ou força, s associar-se 
a uma ficção jurídica, 


Todo o individio tem dirt no reconhelimento de sua persoralidade jurídica. Artigo 3º. Direto do Reconhecimento da 
Personalidade Jide da Convenção Americana sobre Diretos Humanos. 


&. Quem pretender que um Homo Vivo Autodeterminado/ Mulher Viva Autodeterminada ceda a sua prápria representação a 
terceiros na fottispecie' (aparência de fato) mediante a nomeação de um advogado, comete » crime de indução a fraude, o qual é 
agravado se for titular de carga público, podendo ser processado pelos crimes cometidos nos correspondentes tribunais penais 
internacionais, 


7. O direito positivo é baseado no direito canônico, e a principal figura para atuar com eontestos da legislação do direito positivo é 
a feção jurídica, sem essa, o sistema governamental/corporativo, desprovido de essência, não pode contratar com o Homo Vivo in 
Spiritus. 


8. O direito canônico cantempis o crime de Interdictum para aquele que está associado a uma ficção jurídica, isto significa que 
um indivíduo nesta condição é declarado ou declara-se incompetente, Inútil é incapaz e por isso privado és administração da st 
mesmo da sua propriedade. Interdição (Interdictum) e incapacidade são equivalentes; um interdito é alguém que não tem 
autonomia e requerum tutor. 


9. Um advogado corresponde à figura do tutor e todos os procedimentos legais do direito pasítivo presumem que o respondente 
Seja representado por um advogado, sendo por esse acto, obrigado a deciarar-se incapai, inútl e Inábil. Tal presunção induz o 
respondente a cometer o crime de fraude por melo de coscção uma vez que o consentimento é abtido mediante pressão e por 
mejo de engano, pretendendo incriminar-se o alegado respondente através da aesitação da ficção jurídica e automaticamente 
considerando-o culpado, Onde existe fraude, não existe Honra nem Verdade, À Fraude vicia o mais solempe dos contratos e 
julgamentos - Fraud viciates the most solemn contracts documents and even judgemente” (US vs Throckmorton, 98 US 61, p65 
Supreme Court Case) 


Crime de interdictum: direito canônico tenor coder urt canone 1332. 


20. A presunção de inocência é completamente invalidada através desce mecanismo e possibilta julgar alguém apenas pelo fato 
de que ele/ela se está a declarar incapaz, ou seja, 'inferior ao permitir à existência de uma figura dita "superior" no campo jurídico, 
isto é, um Jul, facto que por si mesma admite a existência da jurisdição do direito positivo, peis pela Lei Natural, evidente em si- 
mesma, nenhum Homo Vivo se pode declarar superior a outro Homo Vivo. A não aceitação d ficção jurídica invalida qualquer 
presunç o, portanto, ninguém está sobre nirguém e ninguém pode ou deve forçar o outro a estar abaixo, ou áeja, 


um caro factura he est, 
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E , SY sempreíico 
DECLARAÇÃO DE VERDADE ABSOLUTA (S/ UCC1-308 


CRIME DE INTERDIÇÃO E/OU INDUÇÃO A COMETER FRAUDE 
ADVERSUS INTERDICTUM 


aceitar uma jurisdição. O Homo Vivo não reconhece e refuta categoricamente a ficção jurídica e não está por isso sujeito à Y 


jurisdição do direito positivo. 


Em conclisão, quem recorre a representação por melo de um advogado declara-se incapas, Inútil e Inábil e comete o crime de 
“Interdictum'tipificado no direito canônico, perdendo com Isso a sua personalidade jurídica. Sabendo que o contrato de 
associação da ficção jurídica ao Homem/Mulher Vivo/a está baseado em fraude e é nulo ab inítio, aquele que obrigar um Homo 
Vivo/Mulher Viva à usar um advogado para o representar pode ser acusado de cometer fraude e processado nos tribunais 
criminais internacionais correspondentes. 


NIMIL TAM NATURALE EST QUAM EO GENERRE QUIDQUE DISSOLVERE QUO COLIGATUM EST; IDEO VERBORUM OBLIGATIO 
VERBIS TOLUTUR; CONSENSO NUDI ODRIGATIO CONTRARIO CONSENSU DISSOLVITUR. 


NADA É TÃO NATURAL COMO DISSOLVER QUALQUER COISA HA FORMA COMO FOI UNIDA; PORTANTO, À OBRIGAÇÃO DAS 
PALAVRAS É REMOVIDA PELAS PALAVRAS; À OBRIGAÇÃO POR CONSENTIMENTO SIMPLES É DISSOLVIDA PELA NEGAÇÃO DO 
CONSENTIMENTO. 


De facto, os governos cornorativos (incorporated) não podem ter Jurisdição sobre o Homo Vivo de Jura a menos que o mesmo 
tenha expresso o seu consentimento pleno e voluntário. Todo e qualquer estatuto, código ou presunção de ei promulgado pela 
legislação governamental corporativa comercial requer o consentimento voluntário e consciente de cada um dos homens e 
mulheres livres e sencientes. 


Todos os cargos públicos requerem um juramento ao serem assumidos. O juramento de posse é realizado pelo Homo Vivo 
privado que através desse mesmo juramento assume o papel publicamente através do seu consentimento esclarecido e 
informado. Aquele que assume uma posição por meio de juramento cede a sua personalidade privada à estera pública. 


O titular de um cargo público está sujeito às disposições do Homo Vivo/Mulher Viva privado/a, sendo este último quem pode 
pedir ao titular de cargo público que responda pelas suas acções e pelos possiveis abusos da estera pública no âmbito privado do 
Homo Vivo/ Mulher Viva. 


TODO O FUNCIONÁRIO OU AGENTE QUE DETÉM UM CARGO PÚBLICO DEVE RESPONDER POR TODOS OS SEUS ACTOS, 
COMPORTAMENTOS E OMISSÕES AO HOMO VIVO PRIVADO, INCLUINDO RESPONDER PELO FACTO DE PERPETUAR UMSISTEMA. 
DE ESCRAVIDÃO SOBRE O HOMO VIVO, ATRAVÉS DO MECANISMO DE PRESUNÇÃO DA "FICÇÃO JURÍDICA", SEJA COM 
CONHECIMENTO DE CAUSA OU NÃO. 


Portanto, pelo que já foi declarado e manifestado: 


Eu, maria-teresa carvalhal-gareia-corrêa-da-siva?, declaro que nenhum Homo Vivo/Mulhar Viva cumprindo o suposto papel de 
funcionário público das entidades corporativas comereias disfarçadas de estados-nação públicas pode ou deve continuara 
imposição por coscção dos procecimentos legais, comerciais, criminais, judiciais et idem sonans, por rarão dos mesmos serem 
impraticáveis e Inlmputáveis ao Homo Vivo/Mulher Viva que actua e age em consciência plena a partir da Le' Natural. 


AVossa jurisdição é inadmissível até que apresente provas do contrário, inclusivemas não limitado aos contratos autografados 
legalmente vinculativos da SRA, MARIA TERESA CARVAIHAL GARCIA CORRÉA DA SILVA e 35, agências ousub agências das 
empresa sub-emprésas ESTADO PORTUGUÊS; REPUBLICA DE PORTUGAL; BRISA- CONCESSÃO RODOVIÁRIA 5.A.; LUSOPONTE — 
CONCESSÃO PARA A TRAVESSIA DO TEJO; VIA VERDE SERVIÇOS; VIA VERDE; ASCENDI; VIA LIVRE; AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E 
ADUANEIRA; SEGURANÇA SOCIAL; INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA DA SEGURANÇA SOCIAL LP.; DIRECÇÃO GERAL DOS 
IMPOSTOS - DGCI; AGÊNCIA DE GESTÃO DA TESOURARIA E DA DÍVIDA PÚBLICA; IGCP.EP.E.; ANSR - AUTORIDADE NACIONAL 
PARA A SEGURANÇA RODOVIÁRIA; INSTITUTO DOS REGISTOS E DO NOTARIADO; INSTITUTO DO REGISTO PREDIAL; MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA, MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA; CAMARA DE LISBOA; ASSEMBLEIA DA REPUBLICA; TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO E FISCAL DE SINTRA; CÂMARA DE SINTRA; SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA; SUPREMO TRIBUNAL 
ADMINISTRATIVO; etsimilia. 


QUOD AD JUS NATURALE ATTINET, OMNES HOMINES AEQUALES SUNT./ TODOS OS HOMENS SÃO IGUAIS PERANTE A LE! 
NATURAL. 


Eu, maria-teresa da descendência carvalhal-gareia-corréa-ca-siva, Impugno toda a jurisdição presumida sem a meu consentimento 
informado, esclarecido e expresso por escrito. 


Eu sou um caro factuma he est, 
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E Sempreito 
DECLARAÇÃO DE VERDADE ABSOLUTA & (NCct-308 j 
Elessres: 
CRIME DE INTERDIÇÃO E/OU INDUÇÃO A COMETER FRAUDE q 


ADVERSUS INTERDICTUM 
IGNORANTIA IURIS NON EXCUSAT / A LEI NÃO ADMITE IGNORÂNCIA 


Em Amor, Gratidão, Honra, Verdade, Paz e Transparência, 


SIC ET SIMPLICITER - NUNC PRO TUNC - REBUS SIC STANTIBUS 
EM VERDADE, HONRA E SEM PREJUÍZO, EU SOU A ESSÊNCIA ETERNA 


mulher viva. 
1AM-mteges-12011972 A 
Como notário público, a impressão digital vermelha e o selo branco da Casa substituem o sei erga omnes — 


CONSURGE QUID VIVENTIS / ERGUIDO PORQUE EU VIVO 
“Pacta Sunt Servanda! “os acordos devem ser cumpridos” 


Sem Valor Assentado, sem responsabilidade. Erros e Omissões excluidos. Todos os direitos reservados sem prejulro UCC 1-308. 
Não se aceitam recursos — não adirissivel - Não se aceitam chamadas telefônicas. 
TESTEMUNHAS: 


Nós, 3s testemunhas abaixo autografadas, ESTAMOS e atestamos que o signatário acima autografa este documento de sua 
própria livre vontade, na data escrita manualmente e acima mencionada, como atestam abaixo os nossos autógrafos. 


“Autógrafo e impressão digital: e Impressão digital: 

Erga Ones Erga Omnes. 
Nome e Sobrenome: [PE e Sobrenome: 
Sem desonra, m desonra. 
Sem prejuizo UCC 51.308 prejuizo UCC 61.208 
Todos os direitos reservados. fodos os direitos reservados. 


Endereço indicativo: re indicativo: 
Data: 


Euso hum caro faetum hic est, 
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Reconheço a assinatura anexa de MARIA TERESA CARVALHAL 
GARCIA CORRÊA DA SILVA, feita pela própria na minha presença. | 

| 
| cuja identidade verifiquei pela exibição do CC nº 09849063 07 WS válido 


até 31/10/2028 emitido pelas entidades competentes da República | 


Portuguesa. 


Alfragide. aos vinte e sete de abril de dois mil e vinte e três. 


| Pela Notária 
sigo do ame sd 


OWI VOA ser CET 
7 José Miguel Louro dos Santos 
ado sob o 328/12 


& Selma Cristina da Silva Fonseca Costa 
Registado sob o 328/11 


Foi emitido recibo. Contan”. 243 a 
O presente reconhecimento de assinatura não Iessalva qualquer defici 


hento apresentado. 


sactidão 


do contido 


